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CLODOVIS BOFF E O MÉTODO DA TdL

Uma aproximação crítica
Pelo Pe. Prof. Francisco de Aquino Júnior

Limoeiro do Norte – CE
Síntese: Todo saber que se pretenda crítico está obrigado a dar razão de si mesmo. E disso não está isenta a teologia, pelo menos na medida em que se pretenda crítica. De vez em quando precisa voltar-se sobre si mesma, explicitar seus pressupostos práxico-teóricos, rever o caminho feito, ponderar os resultados, identificar e corrigir possíveis desvios ou deformações, enfim, justificar-se a si mesma para poder seguir adiante com lucidez e vigor. No caso da Teologia da Libertação (TdL), quem mais se confrontou com essa problemática foi Clodovis Boff. O presente artigo retoma, criticamente, sua compreensão e formulação da TdL e de seu método com o intuito de aprofundar, fortalecer e impulsionar um quefazer teológico verdadeiramente libertador.

Abstract: Every field of knowledge that claims to be critical must be able to justify itself. Theology is no exception, at least as long as it aspires to be critical. Every now and then it must turn to itself, make its practical-theoretical presuppositions clear, look again at the path already covered, weigh its results, identify and correct possible deviations or distortions, in short, justify itself in order to be able to go forward with clarity of thought and energy. In the case of the Theology of Liberation (TdL), Clodovis Boff was the person who most often had to confront this problem. The present article resumes in a critical manner his understanding and formulation of the TdL and of his own method in the hope of deepening, strengthening and fostering a truly liberating theological work.

Clodovis Boff é, sem dúvida nenhuma, “o autor que mais refletiu sobre aspectos metodológicos da teologia da libertação”.
 E tanto quantitativa quanto qualitativamente. A ponto de não poucos autores
 tomarem sua concepção e proposta do método da TdL como o método dessa teologia, mesmo que não considerem, criticamente, ou não assumam, explicita e integralmente a concepção de TdL que subjaz ao método por ele proposto. De modo que, independentemente do fato de se identificar ou não seu método com o método da TdL e de se estar ou não de acordo com sua concepção de TdL e com o método que tal concepção implica ou supõe,
 ele é uma referência e um ponto de passagem obrigatórios em matéria de método teológico na teologia da libertação. E isto vale, especialmente, no caso do Brasil onde ele é, praticamente, o único teólogo que discute com autoridade as questões de metodologia teológica em geral e da TdL, em particular. Daí a pertinência e importância da reflexão que propomos neste artigo. Num primeiro momento, procuraremos esboçar sua concepção de teologia da libertação, bem como do método que tal concepção supõe ou implica. Num segundo momento, indicaremos, sem maiores desenvolvimentos, algumas questões que nos parecem problemáticas ou não adequadamente formuladas em sua concepção e formulação da TdL e de seu método.
I. Compreensão e formulação da TdL e de seu método

Grosso modo, pode-se identificar, ao longo de seus quase 40 anos de estudo, discussão e formulação da problemática do método teológico, três fases que correspondem a três caracterizações ou compreensões da teologia da libertação e de seu método: TdL como um tema da teologia, TdL como um horizonte ou perspectiva da teologia, e TdL como um momento ou dimensão da teologia. Evidentemente, não se trata de fases e compreensões estanques ou contrapostas. Trata-se, antes, de formulações e/ou acentos que ampliam, perfilam e precisam uma determinada visão da TdL que, a nosso ver, não obstante pequenas rupturas, perpassa, explícita ou latentemente, toda sua reflexão e produção ao longo desses anos.

1. TdL como um tema da teologia
A primeira fase, em certo sentido decisiva, tem sua elaboração mais acabada na tese doutoral defendida em Lovaina (Bélgica) em 1976.
 Aí, a TdL é compreendida, fundamentalmente, como uma teologia do político e seu método tem a ver, fundamentalmente, com o problema das mediações dessa teologia.

Por um lado, Clodovis Boff, contra a pretensão dos teólogos da libertação e efetuando uma verdadeira “deslocação” epistemológica,
 aborda a TdL como uma teologia do genitivo, uma teologia que trata de um tema específico, o político; uma teologia particular situada no campo total da teologia ou, quiçá mais restrito ainda, numa área ou zona da teologia total. Para isso, distingue entre o que chama “Teologia 1” (T1) e “Teologia 2” (T2). Enquanto a primeira se ocuparia das “realidades especificamente ‘religiosas’” (Deus, criação, Cristo, graça, pecado etc.), a segunda se ocuparia das “realidades ‘seculares’” (cultura, sexualidade, história, política etc). “A diferença essencial entre T1 e T2 tem por base unicamente a temática – o que deve ser teologizado: theologizandum – e não a pertinência (perspectiva) – aquilo por que se teologiza: theologizans”.
 Neste contexto, a TdL, enquanto teologia do político, situa-se no que ele denomina T2 que, por sua vez, “constitui uma das grandes zonas da Teologia enquanto tal”. De modo que, tomar a “libertação” como “um ‘horizonte’ no interior do qual se lê toda a tradição de fé” parece a Boff, neste momento, não passar de uma “retórica”.
 Noutras palavras: “fazer da teologia da libertação um todo propriamente orgânico é uma empresa que não tem mais significação do que pode ter uma ideologia. Ela pode dar corpo a um discurso determinado, mas só pode fazê-lo a preço de dissimulação dos conteúdos teóricos que estão pressupostos neste mesmo discurso e que somente uma teologia de tipo T1 pode fornecer”.
 Mais claro não poderia ser. A TdL é (A) uma “teologia do político” (B) situada na área ou zona “T2” e, emquanto tal, (C) supõe a “T1”, que corresponde à “teologia clássica”. Daí que deva ser situada e com-preendida (não contraposta!) no corpo da teologia integral.

Por outro lado, procura explicitar e articular os princípios ou postulados implícitos nessa compreensão de teologia. Seu propósito, aqui, é “discutir os problemas fundamentais de uma teoria da teologia do político”;
 analisar seus “imperativos metodológicos”;
 explicitar e formular seu “estatuto teórico”. Para Boff, esses princípios ou postulados se articulam em torno a três problemas metodológicos fundamentais com suas respectivas mediações,
 que, aliás, correspondem à estrutura básica de sua tese doutoral:
 Em primeiro lugar, o problema do objeto da teologia, o político, mediado pelas ciências sócio-analíticas. Está em jogo, aqui, a constituição do objeto material da teologia. Embora se trate de uma etapa “pré-teológica”, trata-se de uma etapa “constitutiva” do método total dessa teologia. Em segundo lugar, o problema do modo de apropriação teológica deste objeto, o político, mediado pela hermenêutica bíblico-teológica. Está em jogo, aqui, a pertinência ou formalidade teológica do discurso, o objeto formal da teologia. Em terceiro lugar, o problema da relação com a prática, enquanto esta “constitui o verdadeiro meio de realização da prática teológica concreta”. Em síntese, o método
 da TdL, enquanto teologia do político, está construído sobre “dois pilares mestres”:
 Mediação Sócio-analítica e Mediação Hermenêutica. Se ao primeiro pilar cabe a primazia “lógico-cronológica”, ao segundo cabe a primazia “na ordem da importância”.
 Quanto à práxis, terceira mediação, ela não pertence, propriamente, ao “estatuto epistemológico” da teologia do político, mas ao seu “estatuto social e histórico”, na medida em que “precede, acompanha e segue o processo teórico por inteiro [...], mas não o constitui como tal”.
 Por fim, vale advertir que o método, tal como foi concebido e formulado por Boff, repousa sobre um pressuposto fundamental, sem o qual se torna ininteligível e perde sua força teórica: a concepção da TdL como uma teologia do político.

2. TdL como horizonte ou perspectiva da teologia

A segunda fase, mais crítica e revisionista frente à primeira, aparece tanto no prefácio auto-crítico da terceira edição de sua tese doutoral, quanto no artigo que escreveu sobre o método da TdL para a obra Mysterium Liberationis.
 Aí, a TdL é compreendida como uma “teologia integral” no “horizonte ou perspectiva da libertação”, mas constituída por dois momentos distintos, cada um com seu método próprio.

Clodovis Boff reconhece que a distinção feita na tese doutoral entre T1 e T2, situando a TdL na T2, não dá conta do fato desta teologia tratar não apenas das chamadas “questões seculares”, mas também das chamadas “questões religiosas”, como bem testemunha a Coleção Teologia e Libertação, os dois Tomos de Mysterium Liberationis e uma infinidade de escritos publicados por toda América Latina. Assim, a TdL “não se distingue com base apenas num critério material (os temas), mas também, e sobretudo, com base num critério formal (perspectiva). A TdL trata de todas as questões [...] precisamente no horizonte da libertação”.
 É, portanto, uma “teologia integral” com uma “perspectiva particular”: Ela “‘declina’ toda a teologia em termos específicos, ou seja, libertadores”.
 O que, sim, pode haver na TdL, enquanto “teologia integral”, é uma distinção entre o que se poderia chamar um “Momento 1” (M1), que trata dos “dados da fé” (fé positiva) no horizonte da libertação, e um “Momento 2” (M2), que trata de sua aplicação ou vivencia nos processos históricos de libertação.
 Trata-se, portanto, de dois momentos no interior de um mesmo processo teológico global, mas dois momentos hierarquicamente articulados. Um é “primeiro e fundamental” e o outro é “segundo e particular”. Se o segundo momento tem, normalmente, “a primazia da urgência”, ao primeiro momento cabe, sempre, “a primazia do valor”.
 Nesta perspectiva, a TdL poderia ser definida como “teologia da libertação histórica na perspectiva da libertação integral” ou como “teologia da libertação integral com destaque na libertação histórica”.
 E, assim, além de não supor, necessariamente, a “teologia clássica” – mesmo que não se constitua como oposição ou alternativa a ela, mas, antes, como “sua retomada crítica e seu desdobramento superativo”
 –, parece ir se constituindo cada vez mais “como uma provocação a toda teologia para que assuma claramente a dimensão histórico-política da fé”. Desta forma, a TdL, “ainda que emergente”, aparece, cada vez mais, como “a teologia historicamente necessária”.

Quanto ao método teológico, aparece aqui uma novidade. Uma vez que a TdL já não é identificada com a teologia do político (T1), tampouco seu método pode ser identificado com o método dessa teologia, tal como aconteceu na fase anterior. Ele será pensado e formulado, agora, a partir dos dois momentos (M1 e M2) que constituem o processo teológico global na perspectiva ou horizonte da libertação.
Do primeiro momento (M1), diz apenas três coisas, sem maiores desenvolvimentos: (A) ele se estrutura em dois níveis: o auditus fidei (“teologia positiva”) e o cogitatio fidei (“teologia especulativa”); (B) “o resultado dessa operação pode ser assumido depois pela teologia da libertação a título de princípios iluminadores (‘à luz de’) em seu ‘momento 2’”; (C) embora a TdL nem sempre realize esta operação, quando o faz, “atua, senão com um método, pelo menos com um modo próprio, integrando criticamente as teologias já feitas, superando-as criativamente através da exploração de novas dimensões e abrindo-as a seu sentido libertador”. É o que ele chama de “refundação epistemológica”.

Do segundo momento (M2), retoma, por um lado, o que havia desenvolvido na fase anterior a propósito das três mediações, ainda que fazendo algumas correções (certa tendência racionalista e limite do conceito político na primeira mediação, conceito restrito de teologia na segunda mediação, entre outras).
 Por outro lado, explicita e destaca um “pressuposto epistemológico” fundamental na TdL, suposto mas não desenvolvido na tese: “a originalidade última da TdL não está no método [...]. Está, sim, na raiz do método: naquilo que lhe confere um ‘espírito’, uma nova maneira de usá-lo. E essa raiz é a ‘experiência espiritual do pobre’”.
 Aí se encontra o nexo radical entre a “teoria da fé” e a “práxis da caridade”; aí brota a TdL
 e aí se esclarece, por fim, a questão do “ponto de partida” da TdL: “como teologia (e como toda teologia) arranca, em última instância, da fé positiva. Esse é seu princípio primário e fundamental. Mas como teologia dotada de um horizonte particular – a libertação do oprimido – ela parte do encontro com o pobre. E esse é seu princípio segundo e específico. Em breve, a TdL parte, sim, do pobre, mas a partir de Deus; e, segundo o necessário ‘retorno dialético’, parte de Deus partindo do pobre. É exatamente isso que faz com que a TdL seja profundamente concreta, sem por isso perder seu horizonte de universalidade e transcendência”.
 O que, aqui, não fica ainda completamente claro é se isso vale – e em que medida – também para o “Momento 1” da teologia ou se está restrito ao “Momento 2”. Tomada a reflexão em seu conjunto, parece valer para ambos os momentos.
 Tomada em seu contexto imediato,
 entretanto, refere-se, em ambos os artigos, diretamente, ao segundo momento.

3. TdL como momento ou dimensão da teologia

A terceira fase, a atual, aparece em sua monumental Teoria do Método Teológico e numa série de artigos que se seguem a esta obra e que, em certo sentido, a perfilam e a aprimoram.
 Aí, a TdL e seu método são compreendidos como um momento da teologia cristã e de seu método, isto é, como “um ‘dispositivo’ particular dentro do órganon total da teologia”.

No artigo biográfico-intelectual “Como vejo a teologia latino-americana trinta anos depois”, onde apresenta de modo sucinto suas buscas e descobertas em metodologia teológica, Clodovis Boff afirma ter percebido, desde o início, “que a TdL não podia ser uma teologia completa em si mesma, mas que ela pressupunha uma teologia mais ‘básica’”. Essa percepção foi formulada, primeiro, nos termos de Teologia 1 e Teologia 2, depois, nos termos de Momento 1 e Momento 2. De todos os modos, afirma, “a TdL aparecia como uma teologia parcial e não como uma teologia total”. No contexto das aulas de “metodologia teológica”, onde procurava situar a TdL no quadro geral da metodologia teológica, passou a se perguntar “se, em vez de falar em ‘teologia da libertação’, não seria melhor falar simplesmente em uma teologia que leve a sério a dimensão libertadora da fé”, de modo que “tal teologia coincidiria de fato com a ‘teologia cristã’”. Afinal, “se a opção pelos pobres não é algo ‘optativo’, ela tem de ser assumida por toda teologia (que se queira, por suposto, cristã), também a norte-atlântica, e não só a da periferia do mundo”. Nesta perspectiva, continua, “não há propriamente ‘teologia da libertação’, mas apenas ‘teologia cristã’ e, portanto, sempre ‘teologia com dimensão libertadora’”. A TdL não aparece mais como “uma máquina que funciona sozinha”, mas como “uma peça integrada em uma máquina maior”; como “um dispositivo teórico do órganon completo da teologia”. Do ponto de vista epistemológico, conclui, se aqui “a idéia de ‘libertação’ emerge mais modesta, em contrapartida, a tarefa ‘teológica’ se mostra mais exigente” e, mesmo, “mais radical”. Quanto à teologia da libertação “como tal”, diz ele, justifica-se, agora, apenas, “com o estatuto de ‘teologia profética’. Não seria uma teologia de todos, mas uma teologia para todos”. Uma teologia que “teria por função lembrar a toda e qualquer teologia sua intrínseca vocação libertadora”.
 Boff reconhece o “otimismo assumido” dessa sua posição, embora afirme não se tratar de um otimismo infundado.
 Reconhece, ademais, que a incorporação satisfatória da dimensão sócio-libertadora da fé pela teologia “normal” – o que faria a TdL “desaparecer” como o “torrão de açúcar diluído na xícara de café”, “invisível, mas sempre presente, adoçando todo o café” – está longe de se tornar realidade e, inclusive, que “mais parece pertencer à ordem de uma ‘idéia reguladora’ que de um objetivo alcançável”.

Quanto ao método teológico, Boff parte do pressuposto que (A) “só pode ser o método exigido por seu objeto”, que (B) esse objeto é “Deus e seu mistério de salvação”, (C) cuja apreensão deve corresponder “ao modo de manifestação desse mesmo objeto, que é a revelação” e que, (D) como essa revelação se acolhe na fé, esta constitui o ponto de partida, a fonte, a arché ou o fundamentum da teologia.
 Em seguida, explicita as três dimensões fundamentais da fé e sua relação com a teologia: a “dimensão sapiencial” que corresponde à fides qua, a “dimensão cognitiva” que corresponde à fides quae e a “dimensão prática” que diz respeito à vida e à prática do povo de Deus. Reconhece que “a fé constitui, de acordo com cada uma dessas dimensões, a fonte de toda teologia” e que “a teologia, sem separar nem contrapor essas dimensões, pode privilegiar uma delas”, como, de fato, aconteceu na história da teologia: enquanto a teologia oriental privilegiou a primeira, a teologia ocidental desenvolveu mais a segunda e a teologia do sul do mundo, especialmente a TdL, destacou a terceira dimensão.
 No entanto – e aqui parece falhar a lógica ou, pelo menos, ela não se impõe com tanta evidência –, insiste em que apenas a segunda dimensão, que corresponde à “fé positiva ou dogmática”, isto é, à fides quae, pode ser tomada como o ponto de partida ou como o princípio formal da teologia:
 “O início temporal da teologia está na positividade empírica dos enunciados da fé”, embora “suas origens afundam nas ‘trevas luminosas’ do Mistério divino”.
 Sobre estes fundamentos ou bases constrói o edifício teológico. No processo de construção (método), distingue três momentos essenciais: auditus fidei (ausculta da fé), intellectus fidei (explicação da fé) e applicatio fidei (atualização da fé) com suas respectivas operações: operação hermenêutica para a ausculta da fé, operação especulativa para a explicação da fé e operação prática para a “aplicação” da fé na vida.

O que não fica claro, aqui, é o papel que, do ponto de vista estritamente epistemológico, a “dimensão sócio-libertadora da fé” ou a “perspectiva do pobre” desempenha no método teológico, sobretudo nos seus dois primeiros momentos (auditus fidei e intellectus fidei), tal como está concebido e proposto por Clodovis Boff.
 Neste ponto, ele se restringe a distinguir e hierarquizar o que chama “enfoque originário” (fé positiva) e “enfoque segundo” (libertação do pobre) e a criticar o que considera uma inversão de enfoques ou princípios na TdL, particularmente em Jon Sobrino.

Por um lado, insiste em que a perspectiva fundamental da teologia é a perspectiva da fé: pensar tudo “à luz da fé”. Ela tem o “primado epistemológico” na teologia, constitui seu “enfoque originário”. Os demais enfoques (libertação, feminista, étnico, inter-religioso, ecológico) constituem “enfoques segundos” e, como tais, devem se articular com o “enfoque primeiro”: “encontram seu fundamento último e sua justificação radical somente quando se acrescentam à perspectiva própria da teologia – a luz da fé – e operam no vigor da mesma. Essa perspectiva constitui o enfoque originário, perene e insubstituível de todo e qualquer discurso que se quer teológico”.
 No entanto, o que não fica claro é até que ponto e de que forma esse “enfoque segundo” interfere, realmente, na “positividade da fé” (“enfoque primeiro”) e, caso isso aconteça, que sentido teria continuar falando de “enfoque segundo”, uma vez que este seria constitutivo – e não apenas consecutivo – do “enfoque primeiro”.

Por outro lado, tem endurecido, cada vez mais, a crítica ao que considera um “erro de princípio” e uma inversão epistemológica de prioridades na atual TdL, concretamente na teologia de Jon Sobrino. Segundo ele, “a atual TdL [...] confere primazia [...] ao pobre e à sua libertação”.
 Com isto, “não é mais Deus, mas o pobre, o princípio operativo da teologia”. Ora, “que o pobre seja um princípio da teologia ou uma perspectiva [...] é possível, legítimo e mesmo oportuno. Mas apenas como princípio segundo, como prioridade relativa”, de modo que “a teologia que arranca daí, como é a TdL, só pode ser um ‘discurso de segunda ordem’, que supõe em sua base uma ‘teologia primeira’”.
 O problema, para Boff, é que a TdL ignora ou não aceita “seu estatuto próprio” de “uma ‘teologia de segunda ordem’ que pressupõe teoricamente uma ‘teologia de primeira ordem’” e trata seu “princípio segundo e regido” como um “princípio primeiro e regente”. Com isso realiza uma “inversão de princípio”, cujo resultado é a “instrumentalização da fé para a libertação” com o conseqüente enfraquecimento e esvaziamento da “identidade cristã”.
 Dentre as razões que levaram a essa inversão de princípio, três merecem ser destacadas. Em primeiro lugar, “o descaso epistemológico e a inversão de princípio que ele tacitamente autorizou”. Em segundo lugar, “o choque do contato com a pobreza” e o “regime das urgências” imposto por tal situação. Em terceiro lugar, o tributo pago ao antropocentrismo moderno, ainda que em sua versão libertadora centrada no homem pobre.
 A propósito de Sobrino, critica, fortemente, sua compreensão da TdL como “intellectus amoris”.
 Esta proposta, diz ele, “pretende substituir” a compreensão clássica da teologia como “intellectus fidei”
 e realiza uma verdadeira inversão de princípios, uma vez que o “intellectus amoris”, em Sobrino, refere-se, prima facie, ao amor humano e não ao amor de Deus.
 Algo semelhante vê em sua cristologia, na medida em que, segundo ele, os pobres ocupam aí o lugar que corresponde à “fé apostólica transmitida pela Igreja”, como adverte – de “modo pertinente”, diz Boff – a “notificação” romana.

II. Apreciação crítica
Essa visão panorâmica da reflexão e produção de Clodovis Boff é suficiente para mostrar sua importância em matéria de método na TdL. Se, do ponto de vista quantitativo, já é significativa (407 páginas da tese doutoral, 758 páginas da monumental Teoria do Método Teológico, sem falar na quantidade de artigos e outras pequenas publicações), do ponto de vista qualitativo, impressiona pela amplitude de questões abordadas, pela fineza das distinções, pelo rigor das formulações e articulações e pela seriedade teórico-eclesial. Ela pode ser tomada e ponderada tanto em sua totalidade (compreensão global da teologia com suas implicações ou supostos metodológicos), quanto em aspectos pontuais ou questões específicas (uso das ciências sociais, formas do discurso teológico etc). Se no primeiro caso é mais problemática e discutível, no segundo caso é, certamente, de grande valia. Em todo caso, de uma forma ou de outra, é ponto de passagem obrigatória em se tratando do método da TdL.

Não é nossa pretensão, aqui, fazer uma discussão ampla e exaustiva sobre sua compreensão e formulação da TdL e de seu método. Isso nos levaria longe demais. Queremos, simplesmente, indicar, sem maiores desenvolvimentos, algumas das questões que, do ponto de vista estritamente epistemológico, parecem-nos problemáticas ou não adequadamente formuladas na obra de Boff.

1. Em sua tese doutoral, Boff se propõe a explicitar, de forma crítica e sistemática, os princípios ou as exigências teóricas da TdL como uma “maneira nova” de fazer teologia.
 Para isso, no entanto, partiu, como ele mesmo afirma,
 de um pressuposto que condicionou e determinou tal empreendimento: a libertação como um tema da teologia e a TdL como uma teologia do genitivo. Reconhece, inclusive, que tal “postura epistemológica” levou a uma “deslocação” da TdL do “lugar” que lhe era adjudicado pelos teólogos da libertação. Esse pressuposto, nunca totalmente superado, continua até hoje determinando sua compreensão da TdL, ainda que com certas ponderações e com formulações mais matizadas.
 A questão é se esse procedimento, antes que explicitar os princípios ou exigências teóricas dessa “nova maneira de fazer teologia”, como parecia ser seu propósito, não acabou engessando a TdL no esquema pre-suposto e, assim, empobrecendo-a e impedindo-a de “dar de si” tudo que podia e pode “dar de si”, tanto prática (práxis eclesial), quanto teoricamente (teoria teológica), como bem advertia, criticamente, Ignácio Ellacuría.

2. O problema não se resolve, simplesmente, dizendo que a “libertação” ou a “perspectiva do pobre” é um momento constitutivo de toda teologia cristã, como ele tem insistido nos últimos tempos. E não só pelo “otimismo assumido”, para não dizer idealismo ingênuo (ainda que honesto e bem intencionado), de tal postura. É preciso explicitar de que modo essa perspectiva conforma, realmente, toda teologia, inclusive seu momento “positivo ou dogmático”. Além do mais, caso isso aconteça, haveria que discutir se a formulação dessa atividade nos termos propostos por Boff – “enfoque segundo” frente a um “enfoque primeiro” – seria a mais adequada, uma vez que, nesse caso, se trataria de um momento constitutivo e não meramente consecutivo. Noutras palavras, se a “perspectiva do pobre” é, realmente, um momento constitutivo de toda e da totalidade da teologia cristã, não pode ser tratada como “segunda”, “posterior”, como se a “primeira” ou “anterior” não fosse ou não tivesse que ser também, de algum modo, conformada por ela. A verdade é que não se sente, especialmente nos dois primeiros momentos do método teológico (auditus fidei e intellectus fidei), o gosto da libertação que Boff prometera. Parece que o “cubo de açúcar” da libertação ainda não foi diluído no “café” de sua teologia “normal”. Possivelmente porque, do ponto de vista estritamente teórico, não constitua, de fato, um de seus ingredientes fundamentais.

3. A modo de exemplo e aprofundando o ponto anterior, consideremos uma de suas formulações do problema de fundo: “Pergunto-me se a ‘experiência do pobre’ pertence à experiência originária da teologia e da fé em geral. A ‘experiência do Deus revelado’ sem dúvida o é. Mas o é também a ‘experiência do pobre’? [...] Deus não vem sempre em primeiro lugar, inclusive em sua absolutez, mesmo se não deixa de aparecer como o Libertador dos Pobres, como mostra a Revelação na Sarça ardente? Mas, justamente nesse caso, o pobre não vem necessariamente em seguida? [...] Inclino-me a pensar que, do ponto de vista da fé, a ‘experiência do pobre’ é derivada, não originária, e que só ganha o seu vigor teológico a partir de algo anterior: Deus revelado, o qual opta, sim, pelo pobre”.
 Aqui está, certamente, o núcleo da questão. Consideremo-la simplesmente do ponto de vista teológico. Se é verdade, como afirma Boff, que (1) a teologia cristã trata de “Deus e seu mistério de salvação”, portanto, do “Deus da revelação”,
 que (2) este “revela-se a si mesmo como o defensor dos pobres e o libertador dos oprimidos”,
 que (3) o método adequado à teologia é o que “corresponde ao modo de manifestação desse mesmo objeto que é a revelação”,
 então (A) nem é evidente falar de Deus em sua absolutez, independentemente de sua parcialidade pelos pobres ou anterior a ela, (B) nem, conseqüentemente, a dialética proposta entre “o primeiro e o segundo”. É preciso levar a sério o fato de que não há, primeiro, uma manifestação de Deus (“universal”, imparcial) e, depois, uma opção pelos pobres, como se, em conseqüência, fosse possível um discurso sobre Deus (em si !?) que prescindisse ou tornasse secundária sua parcialidade pelos pobres (para nós). Não! O Deus bíblico se dá a conhecer como o Deus dos pobres e dos oprimidos (embora seja mais que isso) e, como não temos outra forma de conhecê-lo senão como ele mesmo se deu a conhecer, não podemos prescindir de sua parcialidade nem para falar a ele (experiência) nem para falar dele (teoria).
 Do contrário, acabaremos falando a e de um outro deus, talvez o “motor imóvel” de Aristóteles, mas não ao e do Deus de Jesus Cristo que é, em si mesmo, originariamente, o Deus dos pobres.

4. Boff insiste em que a fé é o ponto de partida, o princípio, a arché ou o fudamentum último da teologia. Distingue três dimensões da fé (experiencial, cognitiva e prática) e as vincula a três aspectos ou dimensões da teologia (fides qua, fides quae, caridade). Reconhece que “a fé constitui, segundo cada uma dessas dimensões, a fonte de toda teologia” e que “a teologia, sem separar nem contrapor estas dimensões, pode privilegiar uma delas”, como, de fato, aconteceu respectivamente com as teologias oriental, ocidental e da libertação.
 No entanto, afirma dogmaticamente que “embora a fé constitua um só ato sintético, rico de múltiplas determinações [...] é precisamente através da segunda dimensão [...] que se transmite o conteúdo noético essencial da fé e, portanto, o princípio inteligível da teologia”. Noutras palavras, apenas a fides quae, isto é, a “fé positiva ou dogmática” pode constituir o “princípio determinante da teologia”.
 Quando se busca a razão ou o fundamento de tal afirmação, encontra-se apenas a distinção, já presente na tese doutoral, entre “ordem da existência e ordem da inteligência”, entre “vida e pensamento”, numa palavra, entre “pensamento/linguagem e realidade”.
 Tal postura não deixa de ser problemática, não obstante o que tenha de verdade. E isso, pelo menos, por duas razões. Em primeiro lugar, parece não dar conta, suficientemente, da mediação prática de toda linguagem (também teológica) ou de sua constitutiva vinculação com a práxis na qual e da qual surge, como bem mostrou Wittgenstein.
 Em segundo lugar, porque, a levar às últimas conseqüências, a própria afirmação cairia por terra, pois se a “ordem do pensamento e da linguagem” é, necessariamente, completamente distinta da “ordem da realidade”, ela seria incapaz de dizer a realidade, inclusive a realidade de tal distinção de ordens.

5. A propósito da crítica a Jon Sobrino. Em primeiro lugar, Sobrino não pretende, sem mais, “substituir” o clássico “intellectus fidei” pelo “intellectus amoris”, como afirma Boff.
 Ele o tem em muita estima e como uma das tarefas da teologia. O que para ele, no entanto, não é tão evidente é que “a teologia tenha que ser apenas isso nem que tenha que ser principalmente isso”.
 Em segundo lugar, quando ele fala de “intellectus fidei”, não se refere, sem mais, à fé, mas às formulações positivas ou dogmáticas da mesma, cabendo à teologia, neste caso, “explicar e aprofundar intelectualmente os conteúdos da fé e [...] o sentido desses conteúdos”.
 Em terceiro lugar, o “intellectus amoris” de que fala Sobrino não se refere apenas (nem mesmo principalmente) ao amor antropológico, se este é tomado em contraposição ao amor de Deus, como interpreta Boff.
 O que ele afirma é que “não se vê porque o quefazer teológico, um entre outros quefazeres cristãos, não tenha que dar prioridade ao que caracteriza a revelação e a fé cristãs: o amor”.
 Em quarto lugar, não é verdade que Sobrino substitua, em sua cristologia, a “fé apostólica transmitida pela Igreja” pelos pobres, como afirma a “notificação” romana – “de modo pertinente”, segundo Boff. Por um lado, seguindo a Ellacuría, ele faz uma distinção entre as “fontes” (revelação de Deus) e o “lugar” (mundo dos pobres) da cristologia da libertação, ainda que não se trate de uma distinção estrita nem, menos ainda, excludente.
 Por outro lado, distingue o “lugar eclesial” (Igreja concretizada na Igreja dos pobres) do “lugar social” (mundo dos pobres) da cristologia.
 De modo que não se pode afirmar, de modo simplificador e deformador, que ele substitua a “fé apostólica transmitida pela Igreja” pelos pobres, como fazem a “notificação” romana e Clodovis Boff.
A modo de conclusão
A intenção deste artigo é contribuir, modestamente, com a discussão acerca do estatuto teórico da Teologia da Libertação. E, para isto, nada melhor que tomar como ponto de partida a compreensão e formulação daquele que mais se dedicou a essa problemática na América Latina: Clodovis Boff.
Cremos tratar-se de uma problemática vital e atual na TdL e, ademais, de uma problemática que, nem de longe, está resolvida. É verdade que as questões de método nem são as primeiras no quefazer teológico nem podem substituí-lo. Mas, nem por isso, podem ser indefinidamente postergadas nem muito menos preteridas. Mais cedo ou mais tarde precisam ser enfrentadas “a modo de justificação crítica, a modo de correção ou a modo de relançamento”
 do quefazer teológico. Esse (re)enfrentamento parece-nos ser uma necessidade e um imperativo atuais na TdL.
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